
AGÊNCIA LIDERANÇAAGÊNCIA LIDERANÇA

Jornal da Liderança dos Democratas na Câmara

Democratas de olho no orçamento do PAC

Ano II - nº 132 / Quinta-feira, 8 de julho de 2010

Os democratas f icarão de olho nos 
remanejamentos de recursos entre projetos do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). O 
alerta foi dado, nessa quarta-feira (7), pelo deputado 
Ronaldo Caiado (GO), depois que o Congresso 
Nacional aprovou o Projeto de Lei (PLN) n° 3/10 que 
aumenta de 25% para 30% esse limite. “O governo 
quer usar o dinheiro público para fazer campanha e 
beneficiar a base aliada”, ressaltou o parlamentar 
goiano. A medida aprovada comprova a ineficiência 
do governo em administrar uma obra de um programa 
que não saiu do papel. O Executivo argumenta que a 

margem de remanejamento já era de 30% em anos 
anteriores e que esse percentual permite uma 
alocação mais eficiente dos recursos orçamentários, 
beneficiando os projetos que cumprem o cronograma. 
A oposição quis evitar que o texto fosse genérico e que 
qualquer projeto pudesse entrar no remanejamento. 
Por esse motivo, o Congresso Nacional aprovou uma 
emenda que lista as ações que poderão receber 
recursos. “Isso pode minimizar a campanha 
antecipada”, disse Ronaldo Caiado.

A medida aprovada exige que o Executivo envie, a 
cada três meses, um relatório sobre esses 
remanejamentos à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO). Essa 
comissão é responsável pela análise das propostas 
orçamentárias concebidas pelo Palácio do Planalto. 
Além disso, a comissão deve acompanhar o 
desenvolvimento anual da arrecadação e da execução 
do Orçamento Geral da União, fazendo eventuais 
correções ao longo do ano. 

A CMO vota o Plano Plurianual, com metas a 
serem atingidas nos próximos quatro anos; a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), que estabelece os 
parâmetros do Orçamento; e a Lei Orçamentária Anual, 
que organiza as receitas e despesas que o Governo terá 
no ano seguinte. As propostas também têm que passar 
pela votação em Plenário.

Com apoio dos Democratas,
Câmara aprova a PEC 300

Em sessão plenária das mais concorridas, os 
Democratas saíram da obstrução que vinham fazendo 
e aprovaram a Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) 300, que institui um piso nacional aos policiais 
e bombeiros militares. A luta, agora, será a 
aprovação em segundo turno. “Vamos lutar, também, 
para recompor tudo que o governo tirou, como a 
exclusão dos reservistas, nem que seja no Senado”, 
explicou o democrata Mendonça Prado (SE), 
lembrando que a matéria, além do segundo turno, 
precisa ser analisada no Senado. O deputado Major 

Fábio (Democratas-PB) ressaltou o trabalho 
realizado pela comissão especial, na qual garantia 
um piso salarial semelhante aos pagos pelos policiais 
militares do Distrito Federal, algo em torno de R$ 
3.500 (soldado) e R$ 7 mil (oficial). “Estabelecemos 
na PEC que construímos um salário digno. E foi feito, 
mas com essa nova redação, muita coisa se perdeu”, 
disse. Pelo texto aprovado, a partir da promulgação 
da futura emenda constitucional, o Executivo terá 
180 dias para enviar o projeto dessa lei ao Congresso 
Nacional.
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CAPADR debate subvenção econômica a produtor rural

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural 
(CAPADR) realiza, no próximo dia 13, uma audiência pública para debater 
projeto de lei, de autoria do democrata Carlos Melles (MG), que concede 
subvenção econômica ao produtor rural. Segundo o democrata Ronaldo 
Caiado (GO), autor do requerimento, esse instrumento visa ao fomento e 
desenvolvimento sustentado da agricultura no país. “Queremos debater uma 
política capaz de minimizar os prejuízos causados por fatores climáticos ou de 
mercado, que não são culpa do planejamento do agricultor”, explica o 
deputado goiano. O texto sugerido por Carlos Melles estabelece a subvenção 
econômica para o produtor rural no valor de R$ 500 por hectare plantado ou 
explorado, por produtor rural, a ser liberada pela União a partir do exercício 
financeiro de 2010. “De propósito decidimos propor a liberação da subvenção 
econômica a partir do próximo ano para oferecer ao Ministério da Fazenda 
condições mais adequadas para inserir a nova despesa na proposta 
orçamentária de 2010, sem maiores sobressaltos”, afirmou Melles.

@bornhausen: Abram site 
universo portuário e vejam a 
nota oficial d ICMBio/SC 
desautorizando a reunião c a 
Min M Ambiente. Isso é um 
desmando!
 
@solangeamaral: 349 SIM, a 
PEC 300 passou em 1a votação. 
Parabéns nossos heróis 
bombeiros e policiais.
 
@jorge_khoury: Sobre a PEC 
300, aprovada ontem, foi uma 
vitória também de todos os 
bombeiros brasileiros. Como 
os policiais, se mantiveram 
firme nesta luta
 
@mendoncaprado: O voto 
facultativo retrata com maior 
precisão uma democracia e a 
liberdade dos cidadãos.
 
@RogerioLisboa: A PEC 300 
passou em 1ª votação. 
Parabéns a nossos bombeiros 
e policiais!
 
@abelardolupion: Quem é do 
Democratas sabe que resolvo 
as questões olho no olho. 
Respeito a vontade da maioria. 
E sempre assumo o que penso.

@mendoncaprado: Os ex. 
secretários de saúde estão 
por aí fazendo campanhas 
milionárias. Já a saúde 
continua quebrada.

@acm_neto O meu novo site 
já está no ar...confiram 
www.acmneto.com.br .

Do twitter:

Faltam apenas 
176 dias...

Comissão aprova audiência para discutir implantação
de estaleiro no litoral catarinense

Está marcada para agosto, a realização de uma audiência pública sobre os 
impactos ambientais decorrentes da implantação de um estaleiro no 
município de Biguaçu, em Santa Catarina. Nessa quarta-feira (7), a Comissão 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara aprovou 
requerimento  apresentado pelo líder dos Democratas, deputado Paulo 
Bornhausen (SC). O líder catarinense defendeu a audiência afirmando estar 
“preocupado” com os critérios que vem sendo usados pelo Instituto Chico 
Mendes de Preservação da Biodiversidade ICMBio, que administra as Unidades 
de Conservação ao redor do empreendimento. “Técnicos da ICMBio têm sido 
irredutíveis nas discussões com os empreendedores, impedindo a criação de 
espaço necessário para a harmonização do interesse econômico com o 
ambiental”, lamentou. No estado, a responsável pelo licenciamento 
ambiental é a Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina  FATMA. 

A democrata Solange Amaral (RJ) foi designada pelo partido para discursar na 
Sessão Solene em homenagem ao trigésimo aniversário do ingresso da Mulher, 
como militar, na Marinha do Brasil. A solenidade ocorrerá no Plenário Ulysses 
Guimarães da Câmara dos Deputados, na terça-feira, 13 de julho de 2010, às 
10h.


